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    Em fins de 2011, Dominique Poulot esteve na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) para a conferência de abertura do 1º Seminário Internacional Elementos Materiais da Cultura e do Patrimônio, organizado pelo Grupo de Pesquisa “Elementos Materiais da Cultura e do Patrimônio”. Na ocasião, tive o prazer de intermediar seu contato com a Autêntica Editora, que, por sugestão do autor, se propôs a traduzir e editar Musée et muséologie. Por que escolher esta e não outra obra de Dominique Poulot?




    Lançado na França em 2005 e logo depois traduzido para o espanhol e o italiano, Museu e museologia é um livro que atesta a maestria de um estudioso internacionalmente reconhecido no campo da museologia. Mais: atende à real demanda do atual mercado universitário brasileiro nessa área do conhecimento, que, diga-se de passagem, acompanha a tendência mundial de crescimento e inovação.




    Para ficarmos apenas no caso do Brasil, lembramos: até o ano 2000 o país possuía apenas dois cursos de graduação e um de pós-graduação em Museologia. Hoje, são quatorze cursos de graduação – treze deles em universidades públicas – e dois de pós-graduação. Se levarmos em conta que o campo museu é, simultaneamente, objeto de estudo e prática cultural multidisciplinar, não há como negar: esta edição em português contribuirá positivamente para socializar seu conteúdo tanto junto ao público universitário quanto entre os profissionais de museus.




    Estruturado em seis capítulos que podem ser lidos autonomamente, Museu e museologia foi concebido como um manual, aparentemente destinado a iniciantes. Sem embargo, a leitura atenta de suas páginas refuta essa primeira impressão. Mostra, ao invés, que a opção pela linguagem informativa e a abrangência dos temas tratados conformam o propósito do autor: mapear o campo sem perder de vista sua perspectiva histórica e suas constantes transformações. Para realizá-lo, Dominique Poulot dialoga com a historiografia clássica contemporânea ao mesmo tempo em que apresenta vasto rol de dados empíricos sobre desafios e realizações dos profissionais de museus (antigos e contemporâneos), principalmente nos contextos europeu e norte-americano. Embora em menor escala, o livro também inclui experiências museais do Canadá, do Japão, do Brasil, entre outros países. Mostra como a globalização, sobretudo na contemporaneidade, permeia, cada vez mais, a circulação e a troca de experiências no campo museal. Ao analisar tal movimentação, o autor não perde de vista o papel das particularidades culturais do “local” em constante diálogo com as tendências do “global”.




    Outra característica de Museu e museologia são os dezoito textos de apoio disseminados ao longo dos capítulos. Com esse recurso pedagógico, Dominique Poulot estimula o aprofundamento de questões próprias do campo museológico. Em tom ora informativo ora provocativo, ele acaba por sugerir uma pauta de reflexão sobre a área. Ancorado em nomes expressivos do universo museal, da cultura de massas, da cultura material e do patrimônio, dos ofícios originalmente ligados ou não à tradição museal, o autor dá destaque a categorias conceituais, ao papel das perspectivas multiculturais na definição do perfil das exposições contemporâneas, pontua as tensões entre os profissionais de museus, entre outras questões.




    Pesquisador e professor universitário, Dominique Poulot conhece o potencial problematizador desses textos de apoio. Antes: parece ver neles o ponto de partida para a montagem de aulas/debates tão necessárias à formação crítica dos novos profissionais de museus. Exatamente por ser pesquisador e professor universitário, Dominique Poulot sabe que este, como outros bons manuais, expressa uma constante tensão: a de ser um livro panorâmico, que tem a completude no horizonte, mas requer a busca metódica do diálogo com obras específicas.




    Por todas essas razões, recomendamos enfaticamente a leitura de Museu e museologia.


    




    

      

        1 Profa. Colaboradora do Programa de Pós-Graduação em História da UFMG, Membro do Grupo de Pesquisa “Elementos Materiais da Cultura e do Patrimônio”.


      


    


  




  

    Introdução




    No termo de uma história complexa, o museu revela-se hoje como uma instituição central e incontestável da cultura ocidental. Seu crescimento espetacular no último quartel do século XX é o resultado de consideráveis investimentos – públicos e privados – que permitiram a emergência ou a recomposição de coleções; a criação, a extensão ou a renovação de prédios; a multiplicação de exposições; e o surgimento de novos serviços, dedicados às diferentes categorias de público. Com a redefinição das concepções museais, tal processo de desenvolvimento implicou a modificação das práticas na área profissional. Esta, dependendo do país, assumiu diversas formas, demorando, às vezes, a obter reconhecimento oficial.




    Por oposição às imagens medíocres – para não dizer, negativas, pelo menos na Europa – dos anos 1950-1960, o museu contemporâneo usufrui de uma autoridade intelectual estável e, até mesmo, exerce certo fascínio, bem além dos interesses próprios da esfera acadêmica. Tendo-se tornado emblemáticos de um pós-modernismo para alguns autores, os museus participam do consumo turístico e da economia de lazer: eles têm a ver com a “cultura de massa”, quando o número de seus visitantes está competindo com a clientela dos cinemas ou com os espectadores dos jogos de futebol. Assim, a Alemanha registra, atualmente, entre 90 e 95 milhões de visitantes por ano: à semelhança do que se passa em quase todos os países desenvolvidos, um terço da população frequenta regularmente os museus, outro terço entra raramente nesses espaços, enquanto o último terço nunca visitou um museu.




    Esse rápido aumento de visitantes de museus alimenta, entre seus detratores, a crítica de uma “proliferação” indevida e de seus efeitos perversos, segundo a lógica da retórica reacionária, enquanto outros reconhecem nessa constatação um progresso dos valores democráticos. A preocupação com o público – instalada daqui em diante no cerne da vocação dos estabelecimentos – vislumbra, às vezes, a instituição2 como um agente de regeneração, pertinente e eficaz, do tecido social, ou o instrumento de uma política multicultural, atribuído às comunidades que devem assumir tal responsabilidade. O desígnio de fazer cooperar os atores públicos e privados, o Estado e as entidades responsáveis pelos museus, mas também de forma mais abrangente os artistas ou as fundações, respeitando a especificidade de seus compromissos, é acompanhado de qualquer modo por uma preocupação de ordem ética, como é testemunhado pela redação – abundante, nos últimos anos – de diferentes códigos de boa conduta.




    O museu parece estar fadado a contribuir para a emergência de um interesse comum no âmago do espaço público; ele exerce, de fato, uma hegemonia em termos de coleções, assim como de reflexão coletiva a propósito do patrimônio, do ponto de vista tanto da filiação e identidade, quanto da experiência relativamente à alteridade. Em particular, a nova cultura museal nutre uma reflexão sobre a memória, seu trabalho, suas ambivalências e seus paradoxos, até mesmo sobre os recursos que ela oferece em face da abjeção histórica. A surpreendente plasticidade que o museu tem demonstrado, nas últimas décadas, permitiu-lhe também dar testemunho em prol de bens culturais relacionados à antropologia, aos processos ecológicos ou, ainda, ao patrimônio imaterial no campo das ciências humanas e naturais.




    Apesar disso, o museu está passando por novas incertezas: trata-se de um lugar público que atrai visitantes ao redor de objetos expostos, mas seu funcionamento parece tornar-se cada vez mais enigmático à medida que se aprofunda sua análise. A museologia é um gênero indefinido em que se verifica a mistura, por um lado, de uma museografia erudita italiana ou espanhola, associada frequentemente à biblioteconomia; de uma museologia alemã marcada pela teoria pedagógica e pela história dos conceitos; de uma museologia semiótica oriunda da Europa Central, surgida no decorrer dos anos 1960-1970 e cujos avatares são múltiplos. Por outro, observa-se a mistura de uma literatura jurídica e administrativa, além de uma sociologia do trabalho; enfim, de uma arqueologia que converteu a promoção da cultura material em uma forma de apostolado cultural e social pelo viés das técnicas de exposição relacionadas com a interpretação. Atualmente, ocorre que uma preocupação com a gestão das organizações parece fazer as vezes de lingua franca – para não dizer, de Nova Vulgata – enquanto os saberes tradicionais da história da arte ou da história das ciências conhecem uma relativa marginalização.


    




    

      

        2 Além dessa denominação [instituição], o museu é concebido como estabelecimento, lugar distinto e particular, concreto: “O estabelecimento museal é uma forma concreta da instituição museal” (MAROEVIĆ, 2007). Cf. “Institution” in http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Key_Concepts_of_Museology/Museologie_Francais_BD.pdf.


      


    


  




  

    Capítulo I




    O que é um museu?
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    As definições do museu




    Uma definição hegemônica, característica da globalização dos museus, é a do Conselho Internacional dos Museus (conhecido sob a sigla anglófona ICOM – International Council of Museums) que tem sido objeto de várias reformulações. Existem, paralelamente, diversas definições vinculadas à disciplina acadêmica da museologia, oriundas seja das perspectivas da semiologia ou das ciências da comunicação, seja da cultura profissional da conservação. Enfim, uma representação comum do museu é a do Templo das Musas, que toma como referência este duplo estereótipo: conservatório do patrimônio da civilização e escola das ciências e das humanidades.




    O mito das origens




    O termo “museu”, segundo a etimologia clássica, remete a uma pequena colina, o lugar das Musas. A genealogia tradicional do museu evoca, de bom grado, o testemunho do geógrafo Pausânias, que, em sua Descrição da Grécia, fala de um pórtico na ágora de Atenas que era uma espécie de museu ao ar livre, assim como da Pinacoteca dos Propileus, na Acrópole. Em sua obra História natural – particularmente, nos livros XXXV e XXXVI –, Plínio, o Velho, cita também a exposição pública de esculturas, em Roma.




    

      1. O MITO DE ALEXANDRIA




      O Museu de Alexandria – ao mesmo tempo, biblioteca, coleção e centro acadêmico – é o testemunho por excelência da relação imaginária estabelecida pela instituição com a Antiguidade, a qual se converteu, aos poucos, em um lugar comum dos dicionários. Figura originária do arquivo – celebrada, em particular, no século XVIII por seu caráter universal –, Alexandria continua encarnando esse paradigma nostálgico em um de seus últimos arautos do século XX, Lawrence Durrell, que lhe atribui o qualificativo de “capital da memória”. A atual “Bibliotheca Alexandrina”, cujo projeto foi lançado no decorrer da década de 1990, manifesta uma atualização desse mito, a um só tempo, empreendimento mundial – mediante a intervenção da Organização das Nações Unidas (UNESCO) –, esperança de requalificação urbana e expressão do orgulho nacional por parte do governo egípcio. Ela inclui seis bibliotecas especializadas, três museus (antiguidades, manuscritos e história das ciências), um planetário e numerosos dispositivos interativos e pedagógicos no âmbito de uma arquitetura espetacular. O empreendimento, revelador tanto de desafios diplomáticos quanto de agendas burocráticas, participa claramente da dinâmica contemporânea do revival de determinadas memórias culturais – no caso concreto, a civilização alexandrina. Enfim, ele ilustra o quanto os retornos ao passado, as formas de renascimento da herança alexandrina constituem outras tantas maneiras de reescrever o Egito (BUTLER, 2007).




      Além desses exemplos, nossos museus contemporâneos estão associados certamente a arquétipos antigos. Assim, o túmulo ou o templo, a um só tempo, lugar de acúmulo de riquezas intelectuais e lugar de sacralização, representariam as raízes de uma antropologia da musealidade. Mas outras representações podem ser mobilizadas: a da cidade como máquina mnemotécnica, suporte clássico, com suas ruas, da arte da memória; a do teatro, outro dispositivo clássico da memória; e, evidentemente, a da biblioteca.


    




    O ICOM e seu trabalho de nomenclatura




    O ICOM surgiu na esteira da criação da UNESCO, em novembro de 1946, em Paris, sob o impulso do presidente dos trustees do Museu das Ciências de Buffalo – o norte-americano Chauncey J. Hamlin –, que havia conseguido a adesão para essa causa do diretor dos Museus da França, Georges Salles, o qual será o segundo presidente do ICOM, de 1953 a 1959. Os grupos de trabalho constituídos, no ano seguinte, em seu seio fornecem um verdadeiro panorama do domínio museal na época, compreendendo as artes, a arqueologia, a história e os sítios históricos; a etnografia e as artes populares, a ciência e as técnicas mecânicas, as ciências naturais; enfim, os museus para crianças. Uma revista trimestral, na linhagem de Mouseion – revista publicada no período entre as duas guerras –, e intitulada Museum, acrescida de um boletim, Les Nouvelles de l’Icom [As Notícias do ICOM], e de publicações dos comitês internacionais especializados ou das associações nacionais, difunde as reflexões desse conselho.




    Ao longo das décadas de 1960 e 1970, o ICOM assumiu o papel de iniciador das novas exigências de utilidade social dos museus e do patrimônio, por meio essencialmente da realização de conferências gerais, mas também por meio da publicação de múltiplos documentos resultantes de seus diferentes comitês. O papel de seus primeiros responsáveis – Georges-Henri Rivière, diretor de 1948 a 1966, e Hugues de Varine-Bohan, seu sucessor até 1975 – revelou-se importante para definir a filosofia da associação. A mesa-redonda da UNESCO de 1972, em Santiago do Chile, enfatizou, em particular, a dimensão social dos museus, abrindo uma perspectiva de compromisso por parte da profissão que nunca mais foi desmentida.




    A evolução da definição do museu segundo os estatutos do ICOM é, a esse respeito, reveladora. Em julho de 1951, “a palavra museu designa qualquer estabelecimento permanente, administrado no interesse geral com o objetivo de conservar, estudar, valorizar por diversos meios e, essencialmente, expor para o prazer e a educação do público um conjunto de elementos de valor cultural: coleções de objetos artísticos, históricos, científicos e técnicos, jardins botânicos e zoológicos, aquários”. Ao mesmo tempo, as bibliotecas públicas e os centros de arquivos que, de forma permanente, mantêm salas de exposição são assimilados a museus. Hoje em dia, as definições do museu obedecem, com um grau maior ou menor de conformidade, à proposição do ICOM elaborada em 1974, e que marcou uma reviravolta: “O museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento, aberta ao público, e que faz pesquisas relacionadas com os testemunhos materiais do ser humano e de seu ambiente, tendo em vista a aquisição, conservação, transmissão e, principalmente, exposição desse acervo com a finalidade de estudo, educação e deleite”. As definições subsequentes enumeraram as instituições que entram explicitamente nessa categoria: por exemplo, aquelas que “têm a missão de ajudar na preservação, continuidade e gestão dos recursos patrimoniais tangíveis e intangíveis (patrimônio vivo e atividade criativa no plano da informática)”. Enfim, o Código de Deontologia Profissional do ICOM, adotado em Buenos Aires, em 1986, estabelece que “o museu deve se esforçar para assegurar que as informações fornecidas nas apresentações e nas exposições sejam honestas e objetivas, além de não perpetuarem mitos ou estereótipos”.




    As definições profissionais no plano nacional




    As diversas associações de conservadores no mundo inteiro chegaram, em geral, a definições semelhantes, mesmo que persistam desacordos evidentes no que diz respeito à natureza do museu e, sobretudo, à inclusão nessa categoria, ou não, de determinados estabelecimentos, tais como jardins zoológicos e botânicos, planetários, parques temáticos ou outros empreendimentos desse gênero. Os ministérios da Cultura ou as administrações culturais correspondentes empenharam-se em definir as condições mínimas para ter direito ao título de museu e se beneficiar das subvenções públicas e apoios diversos, diferenciando-se da lei comum que rege as empresas de lazer e de diversão com fins lucrativos.




    A Associação Britânica dos Museus (MA – Museums Association) considera que estes devem tornar seus visitantes capazes de “explorar as coleções para sua inspiração, seu saber e sua fruição. Trata-se de instituições que colecionam, preservam e tornam acessíveis os artefatos e os espécimes, que elas mantêm em depósito para a sociedade”. De maneira mais significativa, a Associação Americana dos Museus (AAM – American Association of Museums) atribui o título de museu apenas à instituição que “é essencialmente educativa por natureza” (1999; cf. AAM, 2003). De fato, por volta de 88% dos museus dos EUA fornecem programas educativos, centrados na arte, história, matemática ou ciência, correspondendo aos anos finais do ensino fundamental e ao ensino médio (grades K a 12 no sistema de ensino estadunidense). O maior crescimento dos museus, na última década é, aliás, o dos museus infantis: perto de 100%.




    Na França, a Lei nº 2002-5, de 4 de janeiro de 2002, definiu o “Musée de France” – título que dá direito a certo número de vantagens ou privilégios – como “qualquer coleção permanente composta de bens, cujas conservação e apresentação se revestem de um interesse público, além de estar organizada com vistas ao conhecimento, à educação e ao prazer do público”. A qualificação “Musée de France” pode ser atribuída aos museus pertencentes ao Estado, a outra pessoa jurídica de direito público, ou a uma pessoa jurídica de direito privado com fins não lucrativos. O artigo 2 fixa-lhes as seguintes missões: “conservar, restaurar, estudar e enriquecer suas coleções; tornar suas coleções acessíveis ao mais amplo público possível; conceber e colocar em prática ações educativas e de difusão visando assegurar o igual acesso de todos à cultura; contribuir para o progresso do conhecimento e da pesquisa, assim como para sua difusão”.




    A reflexão museológica




    Paralelamente a essas iniciativas profissionais ou administrativas, a literatura museológica elaborou com regularidade suas próprias definições da instituição, geralmente com fins pedagógicos. A sucessão de semelhantes reflexões – marcadas por abordagens epistemológicas particulares e, até mesmo, idiossincrásicas – não é assim tão expressiva quanto a das posições oficiais relativamente à evolução do conjunto dos museus. Ocorre que a museologia teórica conseguiu exercer uma influência determinante quando a oportunidade se apresenta: tal é o caso dos princípios mais ou menos esboçados por Georges-Henri Rivière (cf. 2. Georges-Henri Rivière, p. 20).




    Os anos 1990 conheceram uma série de revisões que marcam a ausência de identificação evidente de museu, assim como da museologia, contrariamente às certezas da geração precedente. Em 1997, um dos museólogos europeus “clássicos”, Tomislav Sola, propõe a seguinte definição de museu: “Um museu é uma organização sem fins lucrativos que coleciona, analisa, preserva e apresenta objetos pertencentes ao patrimônio natural e cultural de maneira a aumentar a quantidade e a qualidade dos conhecimentos. Um museu deve divertir seus visitantes e ajudá-los a se distrair. Utilizando argumentos científicos e uma linguagem moderna, ele deve ajudar os visitantes a compreender a experiência do passado. Em uma relação mútua com seus usuários, ele deve encontrar nas experiências do passado a sabedoria necessária para o presente e o futuro”.




    

      2. GEORGES-HENRI RIVIÈRE




      Tendo nascido em 1897, este sobrinho de Henri Rivière – criador do Teatro de Sombras no cabaré Chat noir [Gato preto], no bairro parisiense de Montmartre – começou por ser músico, antes de seguir os cursos da École du Louvre3 e descobrir o surrealismo. Sua primeira intervenção no mundo dos museus é uma exposição de arte pré-colombiana no Musée des Arts Décoratifs [Museu das Artes Decorativas]. Em 1928: obteve tal êxito que acabou sendo recrutado por Paul Rivet – nomeado, no mesmo ano, diretor do Musée d’Ethnographie [Museu de Etnografia] do Trocadéro – para ajudá-lo na reorganização desse estabelecimento.




      Marcadas por algumas iniciativas espetaculares – tal como a instalação de uma das grandes cabeças da ilha de Páscoa, na Place de Chaillot, em Paris –, as exposições temporárias desse museu participam de interesses renovados relativamente à coleta, apresentação e estudo dos objetos primitivos, assim como de um gosto mundano e, ao mesmo tempo, popular, cujo símbolo é a figura de Joséphine Baker, considerada a primeira grande estrela negra das artes cênicas. A realização das primeiras grandes experiências de campo da antropologia francesa – as expedições Dacar-Djibuti (1931-1933) e Saara-Sudão (1935) – acarreta um fluxo maciço de objetos, enquanto a convicção de que os materiais do etnólogo podem enriquecer tanto a criação contemporânea quanto a reflexão dos filósofos nutre o lançamento da revista Documents, fundada em 1929, e na qual são publicados textos de Carl Einstein, Georges Bataille, Michel Leiris, Marcel Griaule, entre outros.




      G.-H. Rivière dirige, em seguida, o Musée National des Arts et Traditions Populaires (ATP [Museu Nacional das Artes e Tradições Populares]), criado no 1º de maio de 1937, e assume uma atividade regular de museólogo como empreendedor de trabalhos coletivos, até a construção de um novo prédio, em 1972, na orla do Bois de Boulogne, em Paris. A museografia vanguardista – puritana sem deixar de ser elegante – inventada por ele nessa ocasião serve de modelo para uma geração de museus regionais; ela deve corresponder, em princípio, a uma cientificidade rigorosa, garantida pelas pesquisas empreendidas no âmbito de um laboratório do CNRS, o Centre d’Ethnologie Française [Centro de Etnologia Francesa]. Uma vez aposentado, Rivière imagina o conceito inédito de “ecomuseu”: para alguns, verdadeira ruptura com seu estabelecimento; para outros, continuação de formas de “folclorismo” anteriores. Até sua morte, em 1985, ele exerceu uma influência considerável nas instituições internacionais e contribuiu para a difusão de uma abordagem francesa em relação ao museu de sociedade4, marcada tanto por sua estética quanto pelo discurso que a acompanha.


    




    As funções do museu




    A definição de um museu culmina, classicamente, na enumeração de suas funções. Um Manifesto, publicado em abril de 1970, pelo futuro presidente da Associação Americana dos Museus Joseph Veach Noble identificava cinco funções: colecionar, conservar, estudar, interpretar e expor. O museólogo holandês Peter Van Mensch prefere evocar somente três: preservar, estudar e transmitir.




    A conservação




    O vínculo entre museu e conservação foi determinante para a emergência e o desenvolvimento da instituição. Alguns museus foram fundados para evitar dispersões, ou seja, para garantir uma conservação patrimonial pública; assim foi a estatização da coleção dos Médicis, após a morte do grande duque Gian Gastone (1671-1737), que abriu a via à conservação museal moderna dos Uffizi, cuja galeria acolhe os visitantes, em horários regulares, desde 1789.




    O princípio de inalienabilidade das coleções públicas orienta a maior parte dos museus europeus. Nos EUA, a possibilidade para os museus de vender uma parte de suas coleções – o deaccessionning – nunca foi isenta de polêmicas (WEIL, 1995). Tal prática suscitou uma reflexão ética entre os profissionais; além disso, alguns acontecimentos recentes revelaram que tais vendas, realizadas com maior ou menor urgência, podem levar a decisões que comprometem o valor do museu, enquanto outras servem de forma eficaz a uma reorientação de seus objetivos – o que os museus do Velho Mundo realizam, se esse for o caso, por meio de relegações maciças para a reserva, ou graças a mudanças que dissimulam a falência de um estabelecimento e legitimam novas compras, ao mesmo tempo que um novo ponto de partida.




    Os museus representam depósitos de valores que acabam servindo de referência: sua história foi marcada assim por numerosos debates a propósito dos tipos de coleções que eles poderiam, legitimamente, possuir e apresentar ao público. Mas enquanto a musealização contemporânea se exerce, daí em diante, sobre toda espécie de artefato, do esboço ao fragmento, a exigência ética em matéria de coleções foi incrementada em relação aos séculos passados: o Museu do Quai Branly5 foi denunciado na cena internacional por ter comprado peças cuja saída tinha sido impedida, oficialmente, pela Nigéria, mas se encontravam disponíveis no mercado. O direito de propriedade dos museus – que, outrora, estava submetido totalmente ao arbítrio do governante – tornou-se, a partir da segunda metade do século XX, um assunto complexo que serviu de pretexto a reivindicações tanto em escala internacional quanto no seio de certos Estados pluriculturais e, daí em diante, é regido pelo princípio das identidades culturais.




    O museu pode mobilizar duas molas propulsoras bastante diferentes: o encantamento diante da obra ou do objeto completamente fora de seu contexto, ou sua exposição em paralelo com saberes e experiências (KARP; LAVINE, 1991). O museu de maravilhas requer obras fascinantes, obras-primas famosas ou singularidades notáveis que são oferecidas à admiração ou ao espanto do espectador: ele é o lugar de revelações mais ou menos aguardadas ou previsíveis, que devem fazer surgir diversas significações. Essa tradição evoca os gabinetes de curiosidades encarregados de mostrar o mundo a seus visitantes. O museu, cujo princípio se apoia em estabelecer ressonâncias, expõe ao contrário objetos ou obras que dão testemunho de referências compartilhadas. A coleção remete a um corpus erudito que induz a uma iniciação, a conhecimentos suscetíveis de serem ampliados, segundo os princípios de uma museologia surgida no decorrer das décadas 1920-1930, mas cujas diretrizes remontam aos museus didáticos do século XIX, os quais chegavam inclusive a utilizar reproduções de artefatos exteriores a suas coleções.




    O estudo e a pesquisa




    A pesquisa erudita constitui, em princípio, a finalidade das aquisições, das exposições e de toda a atividade documental que lhes são inerentes. Os conhecimentos produzidos no museu estão associados tanto à coleção quanto à equipe de conservação; além disso, a importância de tal saber varia em função da qualidade destas. Na tradição de descrição das obras ou dos objetos em geral, a preocupação erudita culmina, antes de tudo, na realização de catálogos – mesmo que numerosos museus não disponham dessas publicações, em particular, para certos tipos de coleções (arqueologia). Sua produção, apresentada geralmente em versões mais ou menos ilustradas e dispendiosas, acompanha a abertura dos museus públicos através da Europa. Ela pode ser uma questão de Estado ou, no mínimo, uma iniciativa da própria instituição ou, ainda, depender de um empreendimento comercial lançado por um marchand-livreiro, um perito independente, uma equipe de desenhadores, redatores e gravadores, vinculada a uma empresa tipográfica. O Museu Pio-Clementino, no Vaticano, dota-se a partir de 1782 de um catálogo exemplar, terminado em 1807, ao encargo de Giovanni Battista e Ennio Quirino Visconti. O grande catálogo da Galeria do Eleitor Palatino, em Dusseldorf, é publicado em 1778, em Basileia, pela empresa de Christian von Mechel.




    Na França, no momento da fundação de museus departamentais, sob a Revolução, o catálogo responde a um imperativo, a um só tempo, político e erudito: a realização de tais obras parece indispensável ao inventário patriótico das riquezas do país, mas faz parte também da agenda de uma democratização dos saberes e do gosto, única capaz de acabar com o vandalismo. Mais adiante, no século XIX, essa mesma exigência se encontra no decorrer dos processos de unificação nacional: assim, o perito Giovan Battista Cavalcaselle defenderia, em 1863, junto ao ministro da Instrução Pública, a causa dos catálogos de museus como um dos cimentos da unidade italiana e da fabricação dos italianos.




    A história dos catálogos de museus coincide, posteriormente, em larga medida com a história do livro de arte e da fotografia e, hoje em dia, do CD-ROM e dos procedimentos de estocagem e duplicação. Segundo as tradições nacionais e as circunstâncias próprias a cada estabelecimento, a introdução e a gestão desses meios de reprodução têm apresentado modalidades extremamente diferentes. No Louvre, no decorrer do século XX, as fotografias foram encomendadas a diversos agentes de intervenção oriundos do exterior, enquanto seu arquivamento permanecia, na maior parte das vezes, errático, confiado à iniciativa de um ou outro encarregado de missão benévolo. Hoje em dia, as campanhas científicas dependem ainda de iniciativas de conservadores mais ou menos eruditos ou dinâmicos, de tradições nacionais, além de levarem a empreendimentos dificilmente acumuláveis mesmo que, aqui e lá, a cooperação reúna serviços especializados de museus – por exemplo, em matéria de restaurações – em torno de projetos documentais homogêneos em suas convenções de coleta e em seus processos de consulta.




    A pesquisa tem sido frequentemente identificada de maneira equivocada no âmbito dos museus franceses: a evocação ritual da figura de Georges-Henri Rivière era suficiente para manifestar o vínculo da instituição com o CNRS [Centre National de la Recherche Scientifique / Centro Nacional de Pesquisas Científicas], enquanto a publicação de abundantes catálogos de exposições monográficas permitia tirar a conclusão de que existe uma hegemonia de fato dos conservadores sobre a história da arte nacional. Há pouco, a metáfora do museu-empresa se sobrepôs amplamente às outras definições da instituição, no nível da administração central, enquanto as associações científicas promovidas precedentemente por diversos museus acabavam por se dissolver. Assiste-se, hoje, a uma ênfase atribuída às preocupações de pesquisa no cerne dos museus: somente o futuro poderá dizer se essa postura tem a ver com uma boa intenção ou é o anúncio de um aggiornamento decisivo, favorecido pela saída de funcionários que atingem a idade da aposentadoria. As novas instituições do INHA,6 do Museu do Quai Branly e, talvez, do Musée des Civilisations de l’Europe et de la Méditerranée [Museu das Civilizações da Europa e do Mediterrâneo] carregam desse ponto de vista as expectativas dos museus da França no sentido de estabelecer uma relação autêntica com a pesquisa universitária, nos planos nacional e internacional. Semelhante realização não exige nada menos que uma revolução, tanto na formação profissional dos conservadores, regulada até aqui por disposições e práticas alheias aos trabalhos acadêmicos, quanto na vida cotidiana dos estabelecimentos.




    A comunicação: da exposição


    à transferência de conhecimentos




    No final do século XIX, o museu começa a participar de manifestações temporárias, dedicadas ao reexame de mestres antigos. A legitimidade desses “museus efêmeros” (HASKELL, 2002) – segundo a expressão forjada por Francis Haskell – consiste em oferecer condições de visibilidade e de estudos inéditos, facilitando a comparação, a síntese e a revisão, se esse for o caso, dos saberes comuns e das ideias preconcebidas. O visitante é então convidado a partilhar os debates de especialistas: tendo-se tornado comissários de exposição, os conservadores, ao elaborar semelhantes iniciativas, procuram antes de tudo a apreciação de seus pares. Hoje, mesmo que a tradição francesa das exposições de arte tenha conservado amplamente a conformidade com o procedimento monográfico, as exposições temáticas não deixam de conhecer um grande desenvolvimento.




    Nos museus de ciências, o uso de dispositivos interativos ou de contextos explicativos aparece no período entre as duas guerras, a começar pela Europa e, em seguida, nos EUA. O Museu de Ciência e de Indústria de Chicago inaugura, em 1933, uma réplica de poço de mina, cujo sucesso nunca chegou a ser contestado. O diorama tradicional parece ter alcançado seu máximo desenvolvimento no decorrer da década de 1940, mas passa por uma notável renovação nos anos 1970, em particular, no Royal British Columbia Museum, em Victoria (Canadá), graças à mudança de escala e à abertura direta para o visitante que se desloca no interior do dispositivo e tem a possibilidade de imergir nele. Assiste-se, com os percursos de cenários em trens, com as experiências de guerras ou de sismos, à entrada dos dispositivos dos parques de atração no interior dos museus, assim como à mobilização dos recursos do teatro e do espetáculo ao vivo. Mas pode-se igualmente imaginar – como é o caso da Grande Galeria da Evolução no Muséum d’Histoire Naturelle [Museu de História Natural] de Paris – uma museografia de imersão, a um só tempo informativa e emocionante.




    A reviravolta de museus enquanto depósitos [dépôts] para museus como expôts7 leva determinados estabelecimentos – cuja influência estava associada tradicionalmente à qualidade, à raridade ou à exaustividade de suas coleções – a adquirir daí em diante sua notoriedade pelas manifestações temporárias que eles organizam, permitindo-lhes exprimir um ponto de vista, uma originalidade. Outrora, a exposição encontrava suas características no museu que a montava; hoje, a exposição é capaz também de conferir ao museu seu caráter emblemático. A entrada das exposições na era da cultura de massa deu lugar a um neologismo anglófono, o blockbuster, associado tradicionalmente à exposição de 1976, dedicada aos “Tesouros de Tutancâmon”, que reuniu 8 milhões de visitantes nos seis museus da América do Norte em que ela havia sido apresentada. Semelhante sucesso conduziu, mais recentemente, ao desejo de renovar a experiência mediante os contratos assinados entre o Egito e alguns museus norte-americanos. O caso do Museu de Agde8 mostra, aliás, como uma pequena cidade pode ocupar uma posição singular nas grandes exposições, graças ao gosto pela egiptologia: de 1998 a 2000, três exposições acolheram, de cada vez, em torno de 180.000 visitantes, mas deixaram o museu em crise. O risco é o de ver, com efeito, a coleção permanente encontrar-se em uma situação de quase abandono, enquanto as preocupações da indústria cultural ditam suas leis às exposições. Contudo, a exposição implica a credibilidade do museu, sua responsabilidade social. Em 1984, o relatório da Comissão Americana sobre os Museus do Novo Século afirmava que “é necessário reconhecer a força da exposição... Se esta é um meio tão preponderante, é porque sua mensagem é afiançada por uma instituição, cuja autoridade é perceptível”.




    3. MUSEUS FRANCESES COM MAIOR


    NÚMERO DE VISITANTES EM 2006




    

      

        

        

      



      

        

          	 



          	

            Total de entradas


          

        




        

          	

            Musée du Louvre


          



          	

            8.314.000


          

        




        

          	

            Versailles


          



          	

            4.742.000


          

        




        

          	

            Musée d’Orsay


          



          	

            3.009.000


          

        




        

          	

            Musée National d’Art Moderne




            [Museu Nacional de Arte Moderna]


          



          	

            1.120.000


          

        




        

          	

            Musée de l’Armée




            [Museu das Forças Armadas]


          



          	

            1.100.000


          

        




        

          	

            Musée du Quai Branly


          



          	

            952.000


          

        




        

          	

            Musée Carnavalet


          



          	

            797.000


          

        




        

          	

            Petit Palais, Musée des Beaux-Arts de la Ville de Paris




            [Museu das Belas-Artes da Cidade de Paris]


          



          	

            793.000


          

        




        

          	

            Musée d’Art Moderne de la Ville de Paris [Museu de Arte Moderna da Cidade de Paris]


          



          	

            778.000


          

        




        

          	

            Grande Galeria da Evolução [Muséum d’Histoire Naturelle de Paris]


          



          	

            643.000


          

        




        

          	

            Musée National Auguste Rodin


          



          	

            611.000


          

        




        

          	

            Musée National Picasso


          



          	

            501.000


          

        


      

    




    

      Galeries Nationales du Grand Palais




      890.000 entradas nas exposições


    




    

      Centre National d’Art et de Culture Georges-Pompidou




      5,1 milhões de entradas




      Exposições: Mouvement des images




      [Movimento das imagens]              915.000 entradas




      Yves Klein                                     376.000 entradas


    




    

      Cité des Sciences et de l’Industrie




      [Cidade das Ciências e da Indústria]




      3 milhões de visitantes, dos quais




      2,6 milhões de entradas pagas




      Exposição Star Wars: 725.000 entradas


    




    Fonte: Ministère de la Culture et de la Communication.




    Em um tempo em que a exigência da exposição se assimila a um direito democrático, a reserva de museu – que não deixa de ser requerida pela necessidade de estocagem – parece materializar um confisco intolerável. Houve mesmo quem se divertisse, em determinando momento, em imaginar que a abertura de reservas dos museus parisienses, situadas na periferia da cidade, poderia contribuir utilmente para sua democratização. Com toda a evidência, tal postura remete a uma inspiração de índole antropológica: as campanhas publicitárias destinadas a incentivar as visitas aos museus, no decorrer dos últimos dez anos, servem-se da promessa de revelar o segredo das reservas – por ocasião de jornadas específicas – como se se tratasse do último argumento. Além desse registro museográfico sob a forma de descoberta do tesouro – aliás, fórmula utilizada abusivamente por alguns estabelecimentos –, a questão das obras não expostas é uma preocupação legítima.




    

      4. AS PROFISSÕES DA EXPOSIÇÃO




      Alguns profissionais pouco conhecidos do público têm desempenhado um papel considerável na fisionomia dos estabelecimentos contemporâneos. Seria impossível, portanto, superestimar o papel dos responsáveis pela iluminação, dos arquitetos-consultores e de outros especialistas que, por incumbência da diretoria dos Museés de France, prestam assessoria aos conservadores de museu. Uma geração inteira de museografias, mais ou menos modestas – a tela de juta dos anos 1970-1980 –, resulta de tais escolhas. Além disso, algumas personalidades têm disseminado, em todo o mundo, determinadas competências e abordagens metodológicas, conferindo aos museus em que trabalharam uma inspiração comum, para não dizer, um aspecto familiar.
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